PROJETO DE LEI Nº 030/2025
Súmula: Altera o artigo 76 da Lei Municipal nº 637/2023 o qual dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar, e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Bela Vista da Caroba - Paraná, e dá outras Providências.
A Câmara Municipal de Bela Vista da Caroba, Estado Do Paraná, Aprovou e Eu Prefeito Municipal, Sanciono e Promulgo a Seguinte:

  LEI

Art. 1º - Fica alterado o artigo 76 da Lei Municipal nº 637/2023 que passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 76 - Convocar-se-ão os suplentes de Conselheiros Tutelares nos seguintes casos: 

I - quando as licenças a que fazem jus os titulares excederem 30 (trinta) dias; 

II - no caso de renúncia ou afastamento do Conselheiro Tutelar; 

III - para substituição do Conselheiro Tutelar no período de férias; 

IV - para substituição do Conselheiro Tutelar que concorrer a cargo eletivo. 

§1º - A data de recondução do Conselheiro Tutelar ao cargo coincidirá com o automático desligamento do suplente do efetivo exercício do mandato no conselho respectivo. 

§2º - O suplente de Conselheiro Tutelar perceberá a remuneração e os direitos decorrentes do exercício do cargo, quando substituir o titular do conselho, nas hipóteses previstas nos incisos deste artigo. 

§3º - A convocação do suplente obedecerá estritamente à ordem resultante da eleição. 

§4º - Nos casos elencados dos incisos I a IV, o CMDCA oficiará à Administração Pública Municipal para que seja expedido Decreto de nomeação do Conselheiro Suplente e para que se permita a assunção temporária à função remunerada de Conselheiro Tutelar. 

§5º - Findado o prazo e não realizada a nomeação, o CMDCA informará ao Ministério Público a inobservância do direito.

§6º - Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos dois últimos anos de mandato, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizá-lo de forma indireta, tendo os Conselheiros do CMDCA como colégio eleitoral, facultada a redução de prazos e observadas as demais disposições referentes ao processo de escolha.
§7º - O processo de escolha previsto no §6º deste artigo, será regulamentado por meio de Edital de Eleição Indireta a ser expedido pelo CMDCA.”.
 Art. 2º - As demais disposições da Lei Municipal nº 637/2023 permanecerão inalteradas.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA, 25 DE NOVEMBRO DE 2025.

GELSON MAFFI
PREFEITO MUNICIPAL
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N° 030/2025
SENHOR PRESIDENTE

SENHORES VEREADORES


Encaminhamos a esta Casa de Leis o presente Projeto de Lei cujo objeto é a alteração da Lei Municipal nº 637/2023 que dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar, e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Bela Vista da Caroba – Paraná, para o fim de inserir os §6º e §7º ao artigo 76, prevendo que, nos dois últimos anos de mandato dos conselheiros tutelares, em caso de vacância de vaga, e não havendo suplentes, será realizada eleição indireta de novo conselheiro tutelar, por eleição entre os conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Bela Vista da Caroba - CMDCA. 
Em virtude de que, atualmente, não há suplentes disponíveis para substituição dos conselheiros tutelares titulares, e, estar composto o Conselho Tutelar do Município por 4 (quatro) membros titulares de 5 (cinco) vagas existentes, emerge imprescindível a aprovação do presente projeto de lei, em caráter de urgência, a fim de possibilitar a realização da eleição indireta e convocação de novos membros para comporem a vaga titular faltante, e vagas de suplentes, em tempo mais breve possível, para evitar-se o comprometimento dos trabalhos por aquele conselho.

Dessa forma, solicitamos a apreciação e a devida aprovação do presente projeto de lei pelos nobres vereadores, em regime de urgência, no prazo de até 30 dias, em conformidade com o disposto no §1º do art. 53 da Lei Orgânica Municipal.

Anexo ao presente Projeto de Lei, enviamos parecer jurídico e arquivo digital do presente projeto.

Valendo-nos da oportunidade, reiteramos nossos protestos de estima e consideração.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bela Vista da Caroba, em 25 de novembro de 2025.

GELSON MAFFI
PREFEITO MUNICIPAL

